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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por MARIA ONORATA DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS, perante o juízo da Comarca de Diamantina/MG, em que pleiteia a concessão do benefício de pensão por morte em razão do óbito de seu marido, sr. Antônio Barroso Santos, em 18/06/1963.

Às fls. 48/50, foi prolatada sentença, sob a vigência do CPC/2015, que julgou procedente o pedido, condenando o INSS a conceder à autora o benefício de pensão por morte, no valor de um salário mínimo, a partir de 08/10/2013 (DER), e a pagar as parcelas vencidas, corrigidas monetariamente, a partir do vencimento de cada parcela, com base no INPC, acrescidas de juros de mora, no percentual incidente sobre a caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, a partir da citação, em relação às parcelas anteriores, e do vencimento de cada uma delas, relativamente às parcelas vencidas após a citação. Condenou o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença. Custas isentas. 

Às fls. 55/56, o INSS interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma da r. sentença para julgar improcedente o pedido, sob o fundamento de que não há direito ao benefício previdenciário de pensão a óbitos ocorridos antes da vigência LC 11/1971, como presente caso, em que o óbito ocorreu em 1963. Afirma que a vedação está consolidada na Súmula 613 do Supremo Tribunal Federal, cuja observância é obrigatória, nos termos do art. 927, IV, do CPC/2015.

Às fls. 58/65 em suas contrarrazões de apelação, a autora pugnou pelo não provimento do recurso do INSS.

É o relatório.
VOTO

Do não conhecimento da remessa oficial

In casu, verifica-se que a sentença foi proferida já na vigência do CPC/2015, podendo-se concluir de imediato, considerando tal fato bem como a data de início do benefício (correspondente à data de entrada do requerimento administrativo, 08/10/2013, fl. 15), pela impossibilidade de o valor da condenação ultrapassar os 1000 (mil) salários mínimos exigidos pelo para fins de remessa oficial (art. 496, § 3º, I), equivalente a R$937.000,00 (novecentos e trinta e sete mil reais), considerando-se o salário mínimo vigente na data da prolação da sentença.  

Além disso, conforme entendimento da 1ª Turma do TRF1 (REO 0017971-11.2016.4.01.3900/PA, DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, e-DJF1 13/03/2019), fundado em decisão do Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial n. 1.742.200, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 24/10/2018), para efeito da avaliação da presença ou não do reexame necessário, tem-se como líquida a sentença previdenciária que indica os critérios de apuração do valor final a ser pago ao segurado ou ao seu dependente.

Assim, não conheço da remessa necessária.

Benefício de pensão por morte

No presente caso, a controvérsia, na esfera recursal, reside na análise da existência do direito ao benefício de pensão à dependente de trabalhador rural falecido anteriormente à vigência da Lei Complementar 11/1971. Vejamos. 

O direito à percepção do benefício de pensão por morte rege-se pela legislação previdenciária vigente na data do falecimento do pretenso instituidor da pensão, sendo aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 340 do STJ).

In casu, o falecimento do pretenso instituidor do benefício, sr. Antônio Barroso Santos, se deu em 18/06/1963 (fl. 13), data em que estava em vigor a Lei n.4.214, de 18/03/1963, chamada de Estatuto do Trabalhador Rural, que não previa expressamente a concessão de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural.

De fato, apenas a partir da Lei Complementar 11/1971, que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, é que foi assegurado o referido benefício. Não obstante, em 27/05/1987 foi editada a Lei 7.604, que previu expressamente, em seu art. 4º, a possibilidade de se conceder o benefício de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural falecido em data anterior a 26/05/1971, in verbis: “Art. 4º A pensão de que trata o art. 6º da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971, passará a ser devida a partir de 1º de abril de 1987 aos dependentes do trabalhador rural, falecido em data anterior a 26 de maio de 1971”.

Em decorrência, foi superado o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, em 1984, na Súmula 613, que tratava da impossibilidade de se conceder pensão previdenciária aos dependentes de trabalhador rural se o óbito tivesse ocorrido anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 11/71.  

Logo, in casu, ainda que o instituidor da pensão por morte tenha falecido em 1963, não há dúvidas do direito de sua esposa, na condição de dependente, ao benefício de pensão por morte.

Sobre o tema, é remansosa a jurisprudência do Eg. Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EFEITOS. DECADÊNCIA INOCORRENTE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. ÓBITO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR 11/71. LEI 7.604/87. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. TERMO INICIAL. 

1. (...). 2. Em se tratando de benefícios de natureza previdenciária, de prestação continuada, não há que se falar na existência de prescrição do fundo do direito, mas apenas das parcelas vencidas em momento anterior aos cinco anos que precederam o ajuizamento da ação, nos termos do entendimento cristalizado na Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça. Preliminar de decadência rejeitada. 3. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, deve-se aplicar, para a concessão de benefício de pensão por morte, a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor (Súmula 340/STJ). In casu, o instituidor da pensão faleceu em 02/07/1969 (fls. 12), antes da vigência da Lei Complementar nº 11/1971, que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL. Não obstante, o artigo 4º da Lei nº 7.604/1987 estendeu os limites do amparo legal aos óbitos anteriores à vigência daquela lei nos seguintes termos: "A pensão de que trata o art. 6º da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971, passará a ser devida a partir de 1º de abril de 1987 aos dependentes do trabalhador rural, falecido em data anterior a 26 de maio de 1971". 4. O benefício de pensão por morte, em se tratando de trabalhador rural, em período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, independe do recolhimento das contribuições, bastando apenas a demonstração do exercício da atividade rural, pois os direitos dos trabalhadores rurais eram regulamentados pela Lei Complementar n° 11/71 e pelo Decreto 83.080/79, diplomas normativos que não exigiam carência para concessão de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural. 5. No que concerne à qualidade de dependente do segurado, a Lei 3.807/60, com redação dada pelo Decreto-lei nº 66 de 1966, dispunha que ostentavam essa condição a esposa, o marido inválido, a companheira mantida há mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer condição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos e as filhas solteiras de qualquer condição menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidas", sendo presumida a dependência destes, devendo, os demais, comprovar a dependência. 6. No caso concreto, o óbito ocorrido em 02/07/1969 (certidão de fls. 12), e a qualidade de segurado especial do instituidor do benefício restaram incontroversos. Por sua vez, a condição de dependente econômica da autora em relação ao falecido cônjuge (certidão de casamento - fls. 11) é presumida, nos termos do art. 16, I, §4º, da Lei n. 8.213/91 e não restou elidida por prova em contrário. 7. Nos termos da legislação previdenciária vigente à época, o termo inicial do benefício deve ser fixado em 1º de abril de 1987, consoante artigo 4º da Lei nº 7.604/1987, observando-se a prescrição quinquenal no que tange às parcelas vencidas. 8. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento (item7).

(AC 0029707-03.2017.4.01.9199, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 30/06/2021 PAG.) Negrito nosso.
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RURÍCOLA. ÓBITO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR 11/71. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. QUALIDADE DE SEGURADO DO "DE CUJUS" COMPROVADA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA ESPOSA EM RELAÇÃO AO MARIDO PRESUMIDA. BENEFÍCIO DEVIDO. VALOR DO BENEFÍCIO INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 201, §5º, DA CF/88, EM SUA REDAÇÃO ORIGINAL. 1. A sentença ora em análise, por não ter reconhecido o direito de a autora perceber a pensão por morte vindicada, não ocasionou prejuízo à Fazenda Pública e, portanto, não está sujeita ao duplo grau de jurisdição, razão pela qual não se conhece da remessa oficial. 2. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, deve-se aplicar, para a concessão de benefício de pensão por morte, a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor. In casu, o instituidor da pensão faleceu em 1965 (fls. 13), antes da vigência da Lei Complementar nº 11/1971, que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL. Não obstante, o artigo 4º da Lei nº 7.604/1987 estendeu os limites do amparo legal aos óbitos anteriores à vigência daquela lei nos seguintes termos: "A pensão de que trata o art. 6º da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971, passará a ser devida a partir de 1º de abril de 1987 aos dependentes do trabalhador rural, falecido em data anterior a 26 de maio de 1971". 3. O benefício de pensão por morte, em se tratando de trabalhador rural, em período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, independe do recolhimento das contribuições, bastando apenas a demonstração do exercício da atividade rural, pois os direitos dos trabalhadores rurais eram regulamentados pela Lei Complementar n° 11/71 e pelo Decreto 83.080/79, diplomas normativos que não exigiam carência para concessão de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural. 4. Na hipótese, houve a apresentação da certidão de óbito indicando o falecimento em 12.12.1965 (fls. 13) e a certidão de casamento (fls. 12), reputando-se presumida a dependência econômica da requerente em relação ao falecido. O início razoável de prova material, representado pelos documentos catalogados à inaugural, corroborado por prova testemunhal idônea e inequívoca, comprova a condição de segurado especial do falecido. Atendidos os requisitos necessários para a concessão do benefício de pensão por morte - início de prova material da atividade rural do instituidor corroborado por prova testemunhal e dependência econômica da esposa, a qual é presumida - deve ser reconhecido o direito à obtenção do benefício de pensão por morte rural. 5. Nos termos da legislação previdenciária vigente à época, o termo inicial do benefício deve ser fixado em 1º de abril de 1987, consoante artigo 4º da Lei nº 7.604/1987, observando-se a prescrição quinquenal no que tange às parcelas vencidas. 6. Após a Constituição Federal de 1988 o valor da renda mensal de benefício previdenciário que substitui o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado não pode ser inferior ao salário mínimo, vez que são autoaplicáveis as disposições constantes dos §§ 5º e 6º (atual §2°) do art. 201 da Constituição Federal. (Súmula 23 do TRF da 1ª Região). 7. Correção monetária e juros moratórios nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 8. Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% das prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência. 9. Apelação provida. Remessa oficial não conhecida.

(AC 0049272-94.2010.4.01.9199, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 23/07/2019 PAG.) Negrito nosso.

A propósito, vale salientar que “o benefício de pensão por morte, em se tratando de trabalhador rural, em período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, independe do recolhimento das contribuições, bastando apenas a demonstração do exercício da atividade rural, pois os direitos dos trabalhadores rurais eram regulamentados pela Lei Complementar n° 11/71 e pelo Decreto 83.080/79, diplomas normativos que não exigiam carência para concessão de pensão por morte aos dependentes do trabalhador rural” (AC 0029707-03.2017.4.01.9199, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 30/06/2021).

Nesse contexto, portanto, mantém-se a r. sentença por seus judiciosos fundamentos.

Dos ônus sucumbenciais

Considerando-se que a sentença recorrida foi proferida sob a vigência do CPC/2015 e que ao presente recurso é negado provimento, impõe-se a majoração dos honorários advocatícios para 12% (doze por cento) do valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença. 

Sem condenação em custas. Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal (§3º do art. 109 da CF/88), o INSS está isento das custas somente quando lei estadual específica prevê a isenção, o que ocorre no estado de Minas Gerais (Lei Estadual 14.939/2003).

Dispositivo 
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER da remessa oficial, por NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS, e por MAJORAR os honorários advocatícios, com base no art. 85, §11, do CPC, tudo nos termos acima.
É como voto.
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